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Dívida externa: o peso da escravidão

Praticamente tudo começou com um famoso plano (o Plano Marshall) criado com o objetivo de recuperar os países, especialmente a Alemanha, que haviam perdido a guerra. Como bons banqueiros, os “salvadores do mundo” forneceram recursos para sua recuperação material e econômica, mas impuseram condições que se revelaram em muitos casos perversas e que, ainda hoje, colocam em evidencia a força do poder econômico. Verdadeiramente bem organizados, os países ricos criaram o Fundo Monetário Internacional, conhecido como FMI; semelhantes a ele, o BID e o Banco Mundial, com sede na América do Norte, e o Clube de Paris, com sede na Europa 
Na fase mais simples, tudo funciona com uma grande oferta de recursos para, por exemplo, financiar a nação pobre. Uma nação com vocação para atividades simples, como aquelas agrícolas e comerciais de nível primário, recebe uma oferta de recursos para industrializar-se. Recebe, em particular, dinheiro a título de empréstimo para obras civis. Essas obras, via de regra, são executadas por empresas com sede nos países ricos; depois vem um novo financiamento para a aquisição do maquinário, que é fabricado e/ou vendido pelos países ricos. A mão-de-obra, especialmente a especializada, vem de lá, isto é, dos países ricos, dado que, assim é dito, ela é necessária na fase inicial. 
Além dos elevados juros, no momento da estipulação dos empréstimos são impostas condições rígidas, como a abertura do mercado a favor de empresas estrangeiras e a privatização das empresas nacionais, cuja aquisição, geralmente por estrangeiros, é acompanhada de generosas facilidades, permissão para a remessa dos lucros para os países ricos etc. Com essas cláusulas severas, o país devedor jamais consegue quitar o débito, que, devido aos juros, é pago quatro ou cinco vezes e nunca chega a se extinguir. 
Há países com grandes jazidas minerais, grande potencial hídrico e enormes florestas que não podem  ser exploradas, nem mesmo utilizadas sem o “aval” dos credores. 
Quando algum desses países começa a emergir e a compreender melhor o sistema econômico dos credores, quase por encanto explode uma crise econômica. Vem, então a ameaça do “caos” e, para evitá-lo, eis que surge o banqueiro miraculoso que oferece novos empréstimos com novas e mais exigentes condições. Sem alternativa, o país pobre é obrigado a aceitar, fazendo aumentar sua dívida externa e diminuir, sempre mais, a sua soberania. 
Em níveis ou em etapas mais complexas, a poderosa indústria bélica de alguns países ricos suscita, nos países pobres todo um clima que desemboca em guerra civil, separatismo etc.; os pobres caem ingenuamente nessa armadilha e vem a guerra.  Milhões  de  dólares  são gastos em armamento! Esse tipo de guerra, como 
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todas as outras, produz uma assustadora destruição material, e inumeráveis vidas humanas são ceifadas. 
No momento seguinte, os países ricos aparecem como “pombas da paz” e assinam o armistício. Tudo termina aqui? Grande ilusão! Como recuperar as perdas materiais produzidas pelas poderosas armas? Eis que surgem os homens do FMI (e as instituições semelhantes - os banqueiros do mundo) oferecendo empréstimos para a recuperação e a retomada. Há populações dizimadas, familiares obrigados a se separar e a viver como refugiados em outros países, sem alternativas; por isso aceitam o empréstimo e as condições propostas pelo banqueiro, pelas quais a divida externa cresce muito e jamais termina. 
Se examinarmos a situação das populações dos países devedores, concluiremos que ela piora cada vez mais. Os problemas de saúde, instrução, falta de alimentação, desemprego, prostituição e drogas são enormes. A dívida externa, assim como cada dívida contraída com agiotas, nunca será paga. Nunca jamais se ouviu falar de um país pobre que tenha pago sua dívida externa e se tornado rico. 
O espírito cristão não é posto em prática pelos credores. A maioria dos países mais ricos do mundo é chamada cristã! Por que não perdoar aqueles que já pagaram a parte principal da divida mais de uma vez e continuam a dever muito? Não faz muito tempo, o santo padre, sem mencionar os credores, propôs o perdão da dívida, mas não foi ouvido. Na Exortação Tertio Millennio Adveniente no. 51: “No espírito do livro do Levítico 25,8-12, os cristãos devem fazer-se voz de todos os pobres do mundo, propondo o Jubileu como tempo oportuno para pensar, entre outras, numa consistente redução, ou mesmo num verdadeiro perdão total da dívida internacional que pesa sobre o destino de muitas nações”. Na mensagem para a 31’ Jornada Mundial da Paz (1/1/98), de 8/12/97, n~ 4: “A questão da dívida faz parte de um problema mais vasto: aquele da continuação da pobreza, muitas vezes também extrema, e do emergir de novas desigualdades que acompanham o processo da globalização...”.

Até que ponto chegará a avareza dos países ricos? Para que possuir tanto dinheiro se o próprio irmão, o próprio vizinho padece da fome e não tem escola para seu filho? 
Será que um dia retornaremos ao ponto de onde partimos, quando só poucas nações tinham direito a tudo e os outros eram feitos escravos, colônia dos ricos e inferno de pobres?
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Dívida Externa – A maior fraude da história do Capitalismo

1. A maior fraude da história do Capitalismo

Antes de qualquer consideração sobre a Dívida Externa do Terceiro Mundo, cabe uma pergunta: porque os atuais países credores se tornaram tão ricos e nós, os devedores, estamos cada vez mais pobres e submetidos? Verifica-se, hoje, um prático consenso de que a causa básica, fundamental do desenvolvimento econômico dos países centrais deve ser buscada no processo de conquista e exploração da América, África e Ásia, O tráfico negreiro, o trabalho escravo, o saque da prata, do ouro, das especiarias e dos produtos tropicais proporcionaram aos países europeus os recursos necessários às revoluções mercantil e industrial. 
Considerando o aspecto humano - os índios dizimados pelos conquistadores e os negros mortos na operação de captura na África, nos barcos negreiros, nas plantations e minas americanas -, o preço que pagamos pelo “processo civilizatório” chega a 100 milhões de vidas. Inquestionavelmente, o maior genocídio da História. 
Posteriormente, continuou a espoliação pela via de empréstimos colonizadores concedidos pelos banqueiros, da deterioração nas relações de intercâmbio e pela ação dos monopólios internacionais instalados em nossos países. 
Finalmente, como uma espécie de “fecho de ouro” do processo neocolonizador, a Dívida Externa das últimas décadas, assim definida por John Kenneth Gallbraith, prêmio Nobel de Economia, em conferência dada em São Paulo: “Governos insensatos, cavalgando projetos insensatos, conseguindo créditos insensatos, fornecidos por banqueiros não menos insensatos. Esse festival de insensatez, que não honra em absoluto o sistema capitalista e ofende o regime democrático, levou à falência dezenas de países do Terceiro Mundo, no mais espantoso processo de empobrecimento dos pobres a partir do enriquecimento dos ricos”.

2. A evasão de capitais

3. Segundo publicação do Morgan Guaranty Trust Company (1986), era enorme a fuga de capitais dos países devedores. Um dos exemplos: a Argentina, que acumulara uma Divida Externa de US$ 50 bilhões, havia desviado para o exterior US$ 49 bilhões. David Mulford, secretário-assistente do Tesouro americano, afirmava em 1989: “A Dívida Externa dos 30 maiores devedores no Terceiro Mundo estaria praticamente paga se todo o dinheiro resultante da fuga de capitais desses países retornasse a seus cofres”.
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4. A dívida externa brasileira e a ditadura militar

Em 10 de abril de 1964, quando do golpe militar, a Dívida Externa brasileira somava US$ 3,2 bilhões. Em 1985, no fim da ditadura, era de US$ 100 bilhões. Ou seja, 30 vezes superior à acumulada por todos os governos anteriores, desde a Independência (1822). As várias constituições brasileiras sempre determinaram que os empréstimos externos deveriam ser previamente aprovados pelo Senado. Durante a ditadura, os contratos foram autorizados pelos famosos “decretos sigilosos”. Isto é, o endividamento brasileiro nesse período foi rigorosamente clandestino e completamente ilegal, inconstitucional.

5. Os juros variáveis

Os banqueiros internacionais impuseram, nos contratos da dívida, a cláusula dos “juros variáveis”. Os juros no mercado internacional eram, em 1976, de 6,25% e chegaram em 1981 (em razão da inflação norte-americana), a 21,5%. Este aumento, com efeito retroativo, só no caso brasileiro significou um custo adicional de pelo menos US$ 50 bilhões.

6. Abdicação da soberania

O Brasil aceitou a imposição de que os assuntos da dívida fossem julgados nos foros de Londres e Nova York. O grande jurista Seabra Fagundes definiu assim a vergonhosa capitulação: “Esse fato, de o Brasil renunciar explicitamente a alegar sua soberania, faz deste documento talvez o mais triste da história do País”.

7. Como o Brasil refinanciou a sua dívida externa

Em função da intensa campanha pelo não pagamento da Dívida Externa, protagonizada pelas Igrejas, partidos políticos, centrais sindicais, organizações como a Ordem dos Advogados do Brasil, Associação Brasileira de Imprensa e ONGs, das dificuldades crescentes que tinha o governo de continuar pagando os serviços da dívida e do medo da moratória, os títulos da dívida brasileira chegaram a ser vendidos, no mercado paralelo de Nova York, por até 18% do seu valor nominal. 
Não fossem as negociações dos últimos governos brasileiros, especialmente o acordo firmado por Fernando Henrique Cardoso, quando ministro da Fazendo do governo Itamar Franco, os títulos da dívida continuariam a cair (como nos anos anteriores), transformando-se em certificados sem nenhum valor, desses que se colam nas paredes. Devido ao acordo homologado pelo Senado e à “securitização” (troca  dos  títulos  antigos,  ilegais,  por novos), os “C-Bonds” estavam cotados, em 
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15/07/1997, no mercado de Nova York, a US$ 82,99 do valor nominal. Assim, graças ao Acordo, os banqueiros credores do Brasil, além de se livrarem do fantasma da moratória e do não pagamento, evitaram prejuízos/realizaram lucros de várias dezenas de bilhões de dólares.


A Divida Externa brasileira, que poderia estar zerada, continuou aumentando aceleradamente durante o governo FHC. Em 1994, somava US$ 148,3 bilhões; atualmente chega a US$ 235 bilhões. Com os empréstimos programados com o FMI, terminaremos o século com uma divida não menor que US$ 300 bilhões. 
 “A questão da divida, antes de ser financeira, é fundamentalmente política e, como tal, deve ser encarada. O que está em jogo não são as contas dos credores internacionais, mas a vida de milhões de pessoas que não podem sofrer a permanente ameaça de medidas recessivas e do desemprego que traz a miséria e a morte. 
Os direitos humanos exigem que todos os homens de boa vontade do Continente e do Caribe, todos os setores responsáveis, unam-se na busca urgente de uma solução realista para a questão da Divida Externa, de modo a preservar a soberania de nossas nações e a resguardar o princípio de que o compromisso primeiro de nossos governos não é com os credores, mas sim com os povos que representam”.

Entendendo a dívida externa, segundo Pedro Malan

A idéia de que a suspensão do pagamento da dívida externa do Brasil resultaria em mais dinheiro para educação, saúde e outros programas sociais e ajudaria a acelerar o desenvolvimento econômico do País - como apregoam o PT, a CUT, o MST e os demais organizadores do chamado "plebiscito da dívida externa" -, só pode encontrar abrigo na militância dessas entidades e nos segmentos da população ou outras entidades que, apesar de movidas por boa fé, infelizmente ainda desconhecem o tema.

Os que se sentem seduzidos por essa idéia demonstram desconhecer, em primeiro lugar, qual é o real tamanho da dívida externa brasileira. Dão provas de que também não sabem a verdadeira composição da nossa dívida externa. O que nela, por exemplo, corresponde a dívidas do setor público (governos da União, dos Estados e dos municípios, com suas empresas estatais) e o que representa dívidas do setor privado (empresas nacionais estrangeiras)? Bastaria examinar, no tamanho e na composição da dívida, a parte que cabe ao governo para entender como são frágeis os argumentos usados para fundamentar tal "plebiscito" ou para justificar a idéia 
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claramente nele contida de se dar calote enquanto se realiza "uma auditoria pública desta dívida".
Na verdade, a dívida externa brasileira deixou de ser problema há muito tempo. Por vários motivos. A dívida não é exagerada em relação ao tamanho da economia do País. Além  disso,  está  em  sua maior parte em mãos do setor privado. Ela vence essencialmente no médio e no longo prazos, e o Brasil tem acesso ao mercado financeiro internacional em condições crescentemente mais favoráveis. A dependência da economia brasileira a empréstimos e financiamentos internacionais vem caindo, pois o déficit em conta corrente
está diminuindo e vem sendo mais do que coberto por investimentos diretos estrangeiros.

Não se imagina que alguém de bom senso seja capaz de sugerir que as empresas privadas dêem calote nos seus empréstimos, ou que seja do interesse delas tomar uma atitude dessas. Ao contrário, a dívida foi contratada para impulsionar e modernizar a atividade empresarial, melhorar a competitividade das empresas, expandir a renda e o emprego.

Essa dívida vem sendo refinanciada em prazos e condições cada vez mais favoráveis. A título de ilustração, o Tesouro Nacional realizou, em agosto de 2000, uma inédita emissão internacional de bônus, no valor de mais de US$ 5 bilhões, com prazo de vencimento em 40 anos, com o propósito de trocá-los por títulos mais antigos, e com prazo de vencimento e custo menores para o país.

Propostas de moratória da dívida externa costumam alimentar-se do mito de que os recursos liberados com a suspensão do pagamento da dívida externa poderiam ser utilizados em outras áreas, consideradas mais prioritárias.

Essa concepção, no entanto, não corresponde à realidade. Se for considerado inadimplente, o Brasil perderá crédito no exterior, pagará mais caro por qualquer empréstimo e haverá fuga de capitais para outros lugares, o que reduz inapelavelmente a quantidade de recursos disponíveis para o nosso País.

É exatamente assim que ocorre com as pessoas que não honram os seus compromissos. Ao examinar o seu orçamento doméstico, alguém poderia achar, de boa fé, que, se suspendesse o pagamento das prestações de um financiamento, sobraria dinheiro para usar em outras despesas, e não lhe aconteceria mais nada? É claro que quem fizer isso estará correndo grandes riscos: passará a ter cadastro negativo no SPC, SERASA ou outras instituições ou empresas de controle de crédito, e não conseguirá mais empréstimos ou financiamentos. Ficará com o nome sujo na praça.

É assim também com as empresas e com os países. É até mais grave com os países: no caso da atitude isolada de uma pessoa, o único prejudicado seria essa mesma pessoa; no caso de países, entre outros prejuízos, milhares de pessoas ficariam privadas de financiamentos em condições mais favoráveis oferecidos, por exemplo, pelo BID e pelo Banco Mundial, inclusive para as áreas sociais.
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Não é por outro motivo que até hoje não se tem conhecimento de país que tenha decretado moratória de sua dívida e em seguida tenha ingressado em um ciclo de prosperidade. O que se vê é justamente o contrário: com a moratória, agravam-se os problemas econômicos e sociais de um país.

A suspensão do pagamento justifica-se apenas quando a dívida externa representa um ônus desmedido. Esse é o caso de um conjunto de países pobres altamente endividados, cujas economias não prosperaram, seja porque foram devastados por guerras civis, seja porque foram atingidos por condições meteorológicas adversas ou outros fenômenos que afetaram negativamente o seu sistema produtivo.

Entre esses países encontram-se, por exemplo, Moçambique e Nicarágua. O primeiro tinha uma renda per capita de US$ 230, e o segundo, uma renda per capita de US$ 445, em 1988. No mesmo ano, a dívida externa de Moçambique correspondia a 214% do produto interno bruto, e a dívida externa da Nicarágua, a 280% do produto interno bruto. A dívida externa bruta do Brasil,  representa 41% do PIB, e a dívida externa líquida do setor público não chega a 10% do PIB.

A comunidade internacional, inclusive o Brasil, reconhece que, nesses casos como o de Moçambique e Nicarágua, não há como pagar o serviço da dívida sem inviabilizar qualquer tentativa de recuperação econômica. Por isso, o Brasil também apóia o perdão da dívida externa para esses países, e inclusive já perdoou a dívida de Moçambique e a da Nicarágua.

Na vida dos países, como na das pessoas, a atitude correta a adotar, quando se está endividado, é poupar: reduzir gastos e diminuir o risco de incorrer em novas dívidas. É isso o que estamos fazendo no governo, com uma política fiscal sólida que reduza a necessidade de financiamento. Pagar a dívida é uma obrigação. Deixar de fazê-lo é ficar fora da lei, é atuar sem ética, é condenar o país à pecha de caloteiro e fechar definitivamente as portas para novos financiamentos. O Brasil é a nona economia do mundo. Precisa ter isso em conta em suas atitudes. Precisa dar o exemplo, lutar pela regra da lei, e não pela desordem.

A dívida externa hoje

A solução para a dívida

A solução da dívida externa é uma questão repleta de polêmicas e controvérsias. Em países pobres, como o Brasil, as opiniões divergem quanto ao que deva ser feito para diminuir o peso da dívida. Alguns defendem que a dívida já está paga, pregando, portanto, o não pagamento daqui para diante. Outros propõem a moratória, ou  seja,  a  suspensão  dos  pagamentos,  o  que  pode  ser  feito de forma 
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negociada com os credores ou de forma unilateral. Outros defendem o pagamento. Há ainda os que sugerem um pagamento negociado que não prejudique o desenvolvimento  econômico  e  social  do  país.  Mas o que temos visto ao longo da 

história é que, na maioria das vezes, as próprias negociações com organismos internacionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI), têm levado os países subdesenvolvidos a uma dependência cada vez maior. O FMI é um órgão da ONU e a função dos seus técnicos acaba sendo analisar a economia dos países e sugerir medidas para cortes nas despesas e reorganização da economia como forma de possibilitar um saldo para o pagamento da dívida externa. O problema é que estas propostas se encontram dentro de um modelo de desenvolvimento, que tem como ponto de partida os países capitalistas e desenvolvidos, mas que é colocado a nível mundial como o único padrão viável para todos os países. Sendo assim, mesmo quando falamos em negociação com o FMI estaremos sempre falando da aceitação ou não, por parte dos países pobres, daquilo que é imposto em termos econômicos. A aceitação das exigências dos órgãos internacionais financiadores permite, inclusive, que a dívida externa possa ser renegociada. No entanto, um comprometimento com um modelo econômico que não atenta para as especificidades dos países dependentes, traz igualmente conseqüências políticas e sociais que ameaçam o próprio crescimento destes países.


Para entendermos melhor a situação da dívida externa nas últimas décadas é importante lançarmos mão de alguns dados. Em 1985, a América Latina tinha uma dívida externa de 390 bilhões de dólares. Em 1996, apesar de terem sido pagos muitos bilhões a dívida havia subido para 657 bilhões de dólares. Isto por causa dos enormes juros que são apenas um dos componentes das exigências do FMI para que exista uma certa “segurança” para a efetuação de novos empréstimos, assim como para novas negociações e investimentos. 
A dívida externa do Brasil em 1985 era de 105 bilhões de dólares. Em 12 anos, o Brasil pagou 236 bilhões de juros e amortizações. Assim mesmo, em 1997 a dívida havia crescido para 198 bilhões de dólares. Estes dados parecem apontar para um verdadeiro círculo vicioso. Sendo assim, muitos movimentos sociais defendem o não pagamento por compreenderem que a dívida externa na verdade já foi paga e que a que existe é na verdade impagável, servindo apenas como um mecanismo permanente de subordinação aos credores externos. Esta subordinação, por sua vez, se dá também em relação aos países ricos, tendo em vista que eles controlam estes órgãos financiadores. Ainda com relação ao Brasil, mesmo quando a dívida foi renegociada, nos anos de 1982, 1987 e 1994, parte das amortizações foi adiada para o futuro, e novos juros foram cobrados. Para termos uma idéia das proporções deste problema para o Brasil basta dizer que cada brasileiro ou brasileira que nasceu em 1998 já carrega sobre os ombros uma dívida de 1.374 dólares. 
Não é difícil associar este quadro a alguns dados sobre a realidade social brasileira.  Nas  regiões  metropolitanas,  o  desemprego  atinge  cerca  de  20%  da 
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população economicamente ativa. Dos 160 milhões de brasileiros, cerca de 44% sobrevivem com menos de dois dólares por dia. 17% de nossa população maior de 17  anos  é  composta  por  analfabetos.  Dados  do  Banco Mundial mostram que em 

nenhum outro país do mundo os 10% mais ricos são tão mais ricos. Aqui eles ficam com 48% da renda nacional. 
Na década de 80, os países latino-americanos, incluindo o Brasil, começaram a se descapitalizar: transferiam milhões de dólares todo ano, a título de pagamento de suas dívidas externas, que, porém, não diminuíam, devido à incidência de altos juros. 
Para que a dívida externa seja paga, o dinheiro que poderia ser investido internamente acaba sendo mobilizado para atender às exigências dos órgãos credores. E como o modelo econômico presente nestas exigências traz também conseqüências políticas e sociais, o que acontece é que outras opções terão que ser feitas. Para pagar a dívida a opção tem sido alcançada através de medidas que esmagam a economia interna dos países devedores, geram falências e desempregos, destroem a indústria nacional e reduzem os investimentos sociais em saúde, educação, saneamento, reforma agrária, habitação. 
No Brasil dos anos 90 e no governo de Fernando Henrique Cardoso o compromisso com o exterior e com o pagamento da dívida se consolidou através da privatização do patrimônio público com o objetivo de sanar a dívida. Porém, mais de 60 bilhões de dólares já foram arrecadados com as privatizações, mas a população ainda espera pelos resultados de uma dívida que ainda está longe de ser paga e de uma melhora social que também está longe de ser concretizada.
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